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Sumário
Executivo

Nos últimos anos, a floresta amazônica se tornou uma fonte
líquida de 1 a 3% das emissões globais de carbono antropogênico
e cerca de metade das emissões do Brasil, uma vez que a força
do “sumidouro de carbono” da floresta primária enfraqueceu.
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A floresta amazônica pode voltar a ser um importante sumidouro
de carbono - uma “esponja” gigante que absorve de 1 a 2% das
emissões globais - se o desmatamento continuar a diminuir
drasticamente, se as inovações na prevenção e no controle de
incêndios florestais forem replicadas e se a regeneração natural
da floresta for liberada em terras abandonadas; essa transição
traria grandes benefícios sociais e econômicos dentro e fora da
Amazônia, incluindo uma queda acentuada nas doenças e
mortes causadas pela poluição do ar.

Se a transição ocorrer rapidamente, reforçando a queda recente
de 45% no desmatamento da Amazônia brasileira, a “Solução de
Clima da Floresta Amazônica” (SCFA) poderia proporcionar o
dobro das reduções líquidas de emissões de 2025 a 2030 que as
27 nações da União Europeia estão no caminho para alcançar
durante o mesmo período
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Esse SCFA pode ser alcançado em um futuro próximo, por meio de
uma transição para uma nova economia florestal, que produza
mais alimentos em uma área de terra cada vez menor,
diversifique a produção e valorize a floresta.
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Para que o SCFA seja bem-sucedido, será necessário novos
financiamentos significativos que sejam eficientemente
implantado no local.
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A curto prazo, a venda de créditos de carbono dos programas de
“REDD+ jurisdicional” (JREDD+) é o único mecanismo que está
pronto para desempenhar esse papel.

06

JREDD+ promove a Redução de Emissões por Desmatamento e
Degradação Florestal e o aumento da remoção de carbono por
florestas em regeneração natural ou restauradas (daí o acrônimo
“REDD+”), que são certificadas como créditos de carbono que
podem ser vendidos para gerar receita para financiar a mudança
para uma nova economia florestal.
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Ao contrário dos projetos privados de carbono florestal, que se
concentram em reduções de emissões e aumento de remoções  
na escala de propriedades rurais individuais ou territórios
comunitários, o JREDD+ recompensa o desempenho coletivo de
estados ou nações inteiras.
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As receitas do JREDD+ são alocadas para programas
desenvolvidos especificamente para e com povos indígenas,
comunidades tradicionais, setores agrícolas e outros; a
participação nesses programas é voluntária e eles não impõem
restrições à forma como os proprietários rurais usam suas terras -
outra distinção importante em relação aos projetos privados.
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Os créditos JREDD+ só são certificados se as salvaguardas sociais
forem observadas por meio de ampla consulta a todas as
principais partes interessadas rurais e respeitando os territórios
indígenas, as áreas de conservação e os direitos dos usuários da
terra, de acordo com o Código Florestal.
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Os programas JREDD+ dos estados da Amazônia Legal brasileira
poderiam gerar uma receita de US$ 10 a US$ 20 bilhões com as
reduções de emissões entre 2023 e 2030 a um preço por crédito
de US$ 10 a US$ 20. Quatro estados que estão mais avançados
nos programas JREDD+ poderiam emitir 100 milhões de créditos
em 2026. As reduções de emissões já alcançadas nas reduções
de 2023 e 2024 poderiam gerar uma receita de US$1,5 bilhão em
2026 se tudo fosse traduzido em créditos, um pouco maior do que
o volume total de doações do Fundo Amazônia desde 2008. 
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Os programas JREDD+ devem ser vistos como um mecanismo de
ponte, uma oportunidade para acelerar a transição para SCFA,
enquanto outros mecanismos, como o Tropical Forest Forever
Facility, são projetados e implementados. Essa oportunidade é
ainda mais relevante devido à queda no mercado de carbono,
causada em parte por dúvidas sobre a integridade dos créditos
gerados por projetos isolados de carbono florestal.
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Atualmente, o JREDD+ está ameaçado por um mal-entendido
generalizado sobre seu funcionamento.13

O governo brasileiro, como anfitrião da COP 30, está muito bem
posicionado para desbloquear o potencial do JREDD+ ao:

Aumentar confiança nos créditos de carbono florestal
fomentando uma compreensão mais profunda do JREDD+;

Sinalizar para os estados a sua participação em eventuais
transações  com outros países dentro do Artigo 6 do Acordo
de Paris. 

Incentivar a Petrobrás a liderar um grupo de empresas de
petróleo e gás na compra de créditos JREDD+;

Incorporar o JREDD+ nas relações comerciais de commodities,
começando com a China.
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Introdução
A natureza é uma enorme
esponja global de poluição
de carbono

As florestas, os campos e os solos do
mundo absorvem um terço do dióxido
de carbono liberado na atmosfera
pelas atividades humanas a cada ano;
juntamente com os oceanos, a
natureza absorve mais da metade da
poluição de carbono da humanidade. ¹

Proteger e aprimorar esse grande
“sumidouro de carbono” global deve ser
uma das principais prioridades dos
esforços para solucionar a emergência
climática; é a solução de curto prazo
que dá ao mundo tempo para
descarbonizar os sistemas de energia.
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A GRANDE SOLUÇÃO CLIMÁTICA DA
FLORESTA AMAZÔNICA

A Solução Climática para a Floresta Amazônica (SCFA), descrita
neste relatório, poderia reduzir as emissões líquidas em 1,5
GtCO2eq entre 2025 e 2030, quase o dobro da meta de redução
de 0,8 GtCO2eq no mesmo período para os 27 países da União
Europeia² (veja Figura 1). Essa estimativa baseia-se em uma
síntese dos melhores dados e projeções disponíveis e pode ser
considerada uma ilustração da magnitude potencial do SCFA,
embora com incertezas significativas (veja o Anexo 1).

A UE está descarbonizando sua economia mais rapidamente
do que qualquer outro bloco de países do mundo, com o
apoio de uma série de políticas públicas, incluindo um
sistema de comércio de emissões (EU ETS) criado em 2005.

O primeiro grande ecossistema em que a
humanidade poderia começar a proteger e
fortalecer o sumidouro natural de carbono terrestre.

Para ser sustentável a longo prazo, o SCFA deve se basear em
uma nova economia florestal que esteja melhorando a
subsistência e o bem-estar dos povos indígenas, das
comunidades tradicionais e dos agricultores por meio do
aumento do valor e do volume dos produtos florestais e
agrícolas.

As florestas primárias da Amazônia são um sumidouro de
carbono, embora a quantidade de carbono que elas acumulam
tenha diminuído ao longo do tempo. ³

Esse sumidouro é estimado em 2,0 GtCO2eq de 1990-1999,
caindo para 0,7-1,4 GtCO2eq em 2000-2009; (consulte o
Anexo 1).
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A oportunidade da solução climática da Amazônia deve ser
destacada na COP 30, a primeira cúpula climática da ONU na
Amazônia.



A chuva na Amazônia  e em outros lugares⁵ depende da
própria floresta devido à grande quantidade de vapor de
água que ela libera para a atmosfera durante todo o ano,
mesmo durante as longas estações secas⁶.
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O futuro da agricultura brasileira⁷, a segurança
alimentar das comunidades rurais e o controle de
enchentes nas cidades brasileiras são mais seguros
com mais florestas.

A perda de florestas desestabiliza as chuvas na Amazônia,
aumentando a degradação de florestas altas, ricas em
carbono e espécies e resistentes ao fogo para se tornarem
vegetação curta, pobre em carbono e espécies e suscetível
ao fogo. Já está ocorrendo um ciclo vicioso no qual a perda
de florestas, juntamente com as mudanças climáticas,
causam secas cada vez mais severas, aumentando os
incêndios florestais, o que enfraquece ainda mais o sistema
de chuvas.⁸ ⁹ ¹⁰  

A FLORESTA
AMAZÔNICA E A CHUVA
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No sudeste da Amazônia, a estação seca já está um mês
mais longa devido à influência combinada da perda da
floresta e das mudanças climáticas. ⁴



A FLORESTA AMAZÔNICA
E AS TRAJETÓRIAS DE
CARBONO
Figura 1: Trajetórias da área de floresta amazônica (primária,
degradada e secundária) e as emissões líquidas de carbono
florestal resultantes dessas mudanças na área de floresta no
cenário “business-as-usual” e no cenário “solução climática para a
floresta amazônica”. As premissas e a metodologia podem ser
encontradas no Anexo 1.
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o aumento da produtividade da pecuária que já está em andamento¹¹, com foco
especial na produção de cria de bezerros realizados principalmente por
pequenos produtores;

Acelerar

produção em terras que são “liberadas” pela intensificação da produção pecuária,
com sistemas agroflorestais, culturas perenes, piscicultura e outros sistemas de
produção de “baixo carbono”; essa diversificação se torna mais fácil quando o
risco de incêndio acidental é bastante reduzido; e

Diversificar

com o Código Florestal e outras legislações fundiárias, dando continuidade à
implementação dos Planos federais e estaduais de Prevenção e Controle do
Desmatamento e Incêndios Florestais; modernizando os órgãos governamentais
responsáveis pela implementação da lei já em curso.

Facilitação e aplicação da conformidade legal

As etapas para alcançar a
solução amazônica são
desafiadoras, mas viáveis. Na
Amazônia brasileira, são elas:
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CONTINUAR A DESACELERAR O DESMATAMENTO



Diminuir a degradação da
floresta por meio de
incêndios e extração
predatória de madeira

Reduzir incêndios acidentais em todos os tipos de florestas:

maduras, degradadas pelo fogo, degradadas pela exploração madeireira e em
regeneração;

A maioria das florestas amazônicas é resiliente; elas geralmente se
recuperam após o desmatamento e a degradação se forem protegidas do
fogo, absorvendo carbono e alimentando o sistema de chuvas da região
com evapotranspiração durante todo o ano. ¹²
Os incêndios florestais podem ser bastante reduzidos por meio de planos
descentralizados e integrados de gestão de incêndios, conforme exigido
atualmente pela Política Nacional de Gestão Integrada de Incêndios¹³ e
conforme demonstrado por pesquisas. ¹⁴ ¹⁵
A redução de incêndios acidentais traria enormes benefícios sociais, como
taxas mais baixas de doenças respiratórias e mortalidade causadas pela
exposição à fumaça do fogo¹⁶, menor risco de perda de investimentos em
sistemas de produção baseados em árvores, pastagens melhoradas, cercas
e construções; e menos interrupções de rotas de transporte e transmissão
de energia.
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acelerando a transição do setor para práticas de extração de impacto reduzido;
A extração de baixo impacto reduz os danos às florestas sem reduzir a
lucratividade. ¹⁷
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ELIMINAR A EXTRAÇÃO PREDATÓRIA DE MADEIRA



Regenerar e
restaurar florestas

Permitir que as florestas se regenerem em terras que foram
desmatadas e depois abandonadas

21% das terras desmatadas¹⁸ na Amazônia são marginais para a
produção e, portanto, abandonadas ou semi-abandonadas, retornando
à floresta por meio da regeneração natural da floresta.
As florestas secundárias ajudam a manter as chuvas na região ao
recuperar a evapotranspiração da floresta primária durante todo o
ano.¹⁹
Regulamentações adotadas por muitos estados brasileiros²⁰ exigem
uma licença para desmatar florestas secundárias quando elas
ultrapassam um tamanho limite, criando um incentivo perverso para
que os proprietários rurais evitem que suas florestas secundárias
fiquem muito grandes.
É necessário um sistema de incentivos positivos para os proprietários
de terras que mantenham suas florestas secundárias, desbloqueando
uma grande expansão da área dessas florestas.
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Concentrar a restauração
florestal em áreas com baixo
potencial de regeneração natural

A restauração florestal é muito mais cara do que a regeneração
natural da floresta e deve ser usada onde houver barreiras para a
regeneração natural.
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BIOECONOMIA

Os povos indígenas, as comunidades
tradicionais e os agricultores precisam de
novas bioeconomias para aumentar seu
bem-estar e sua renda, ao mesmo tempo,
mantendo a segurança de chuva na região.

Produtos florestais não madeireiros, culturas
perenes e piscicultura podem gerar receitas
de até R$ 4.000,00 por hectare.²¹
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OS PROGRAMAS JREDD+ DE
ESTADOS BRASILEIROS SÃO
FUNDAMENTAIS PARA ALCANÇAR
A SOLUÇÃO CLIMÁTICA DA
FLORESTA AMAZÔNICA

A maior parte dos biomas Amazônia e
Cerrado do Brasil está localizada em
estados que estão desenvolvendo
programas JREDD+

Figura 2. Mapa dos estados e de uma nação (Guiana) que estão desenvolvendo ou
esperam desenvolver programas de JREDD+ com a intenção de vender créditos de
carbono. Os governos regionais do Peru estão aguardando a permissão do governo
nacional para seguir em frente.

Dez estados dos biomas Amazônia e
Cerrado do Brasil estão desenvolvendo ou
pretendem desenvolver programas
jurisdicionais de REDD+
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Dois estados brasileiros, Pará e Tocantins, assinaram
Acordos de Compra de Redução de Emissões (ERPAs)
com empresas que se comprometeram a comprar
créditos assim que forem emitidos; esses créditos se
baseariam nas reduções de emissões já alcançadas; até
junho de 2025, nenhum estado emitiu créditos.

Dois estados, Acre e Mato Grosso, têm experiência
anterior com o JREDD+ por meio do mecanismo “pay-
for-performance”, no qual os doadores pagam pelas
reduções de emissões mas não recebem créditos de
carbono em troca. Esse é o mecanismo por trás do
Fundo Amazônia do Brasil.

É provável que o Acre e o Mato Grosso assinem ERPAs
com os compradores nos próximos meses

No desenvolvimento de seus programas de JREDD+, os
estados do Acre, Pará e Tocantins estão atualmente
envolvidos em processos intensivos de consulta com
povos indígenas, comunidades tradicionais e setores
agrícolas para coletar informações sobre as estratégias
de compartilhamento de benefícios propostas e
subprogramas setoriais específicos.
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É o único mecanismo atualmente operacional para levantar e
mobilizar recursos na escala e velocidade necessárias para
fazer a transição para o SCFA no futuro próximo; seu futuro está
ameaçado por mal-entendidos sobre como ele funciona.

De modo geral, programas JREDD+ que adotam o padrão TREES 
(O Padrão de Excelência Ambiental do REDD+) são sistêmicos²²,
profundamente participativos²³ e conservadores²⁴, subestimando os
benefícios climáticos.

A má compreensão generalizada sobre como o JREDD+ funciona pode
enfraquecer ou acabar com programas JREDD+, custando ao Brasil
bilhões de dólares em financiamento.

REDD+, construído ao longo dos últimos 18 anos, é
projetado para estruturar e financiar transições
nacionais e subnacionais para economias florestais
socialmente inclusivas, novas e sustentáveis, que
reduzem as emissões florestais de carbono por meio
da certificação e venda de créditos de alta
integridade. É fundamentalmente diferente de projetos
REDD+ privados.

Primeiro, o JREDD+ não restringe ou limita as formas como povos indígenas,
comunidades tradicionais ou agricultores usam suas terras e florestas. Isso
porque o JREDD+ cria créditos de carbono florestal com base em reduções de
emissões e aumentos de remoções coletivas de estados e nações inteiras. Ele
não vincula créditos às emissões ou remoções que ocorrem em propriedades
privadas ou territórios comunitários individuais.

REDD+ JURISDICIONAL (JREDD+)

Segundo, o JREDD+ é voluntário. Ele funciona oferecendo incentivos de
conservação por meio de políticas públicas e leis e por meio de programas
específicos para povos indígenas, comunidades tradicionais e agricultores,
desenvolvidos com a participação deles, mas que não são obrigados a
participar. Os processos de consulta do JREDD+ são, apropriadamente,
projetados para fornecer insumos para essas políticas e programas públicos.
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Terceiro, os créditos de carbono do JREDD+ são baseados em reduções
históricas de emissões e remoções aprimoradas – ou seja, mudanças nos fluxos
de carbono florestal. Ele não estabelece propriedade sobre o carbono
armazenado nas florestas. Comunidades e proprietários de terras em estados
com programas JREDD+ são livres para participar de projetos de carbono
florestal diretamente vinculados às florestas em seus territórios. Esses créditos
de nível de projeto são simplesmente subtraídos do pool muito maior de créditos
JREDD+ para evitar dupla contagem.

Quarto, o JREDD+ fornece financiamento e incentivos econômicos para
aumentar o bem-estar de povos indígenas, comunidades tradicionais,
agricultores e outros atores rurais, e para aumentar o volume e o valor de
produtos florestais e agrícolas que reforçam a proteção e regeneração florestal.



São um bilhão de créditos
(tCO2eq) que poderiam gerar
US$ 10 bilhões em receitas a um
preço de US$ 10/tCO2eq

Modelamos um cenário de SCFA para fornecer um exemplo
ilustrativo de sua magnitude potencial:

Supomos (resumido no Anexo 1):

As emissões provenientes do desmatamento e da degradação
florestal por fogo e extração de madeira diminuem 90% até o final
de 2030, 95% até o final de 2040 e 98% até o final de 2050,
medidas em relação ao valor médio anual de 2018-2022;

O POTENCIAL  DE CRÉDITOS
JREDD+ DA SOLUÇÃO
CLIMÁTICA DA FLORESTA
AMAZÔNICA ATÉ 2030

14



Pressupõe que a taxa em que a floresta secundária é
cortada ou queimada cairá para metade da taxa atual.
O sumidouro de carbono das florestas primárias,
estimado em 2,0 GtCO2eq/ano na década de 1990 e 0,7–
1,4 GtCO2eq/ano na década de 2000²⁵, é assumido como
0,1 GtCO2eq/ano entre 2020–2030, caindo para zero na
década de 2030 (cenário "Business-as-Usual") e
permanecendo em 0,1 no cenário SCFA²⁶.

No Brasil, onde as taxas de
desmatamento diminuíram 45% desde
2022, presumimos que o desmatamento
diminua linearmente até 2030 a partir do
nível mais baixo registrado em 2023 ou
2024;



Essa estimativa não inclui a remoção de carbono pelas florestas
secundárias da Amazônia ou pela restauração florestal, que
também pode ser convertida em créditos usando o padrão TREES.

No cenário “Solução Climática da
Floresta Amazônica”, os estados da
Amazônia brasileira poderiam emitir um
bilhão de créditos TREES com base na
redução de emissões entre 2023 e 2030.
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A venda de créditos JREDD+
brasileiros baseados na redução de
emissões pré-2025 deve começar em
2026, com um volume potencial de
quase 100 milhões vendidos pelos
quatro estados mais avançados:
Acre, Mato Grosso, Pará e Tocantins.
Com um preço médio de US$ 10 por crédito, esses 100 milhões de
créditos poderiam gerar US$ 1 bilhão. Para comparação, todas as
doações ao Fundo Amazônia desde sua criação em 2008
totalizaram US$ 1,4 bilhão.
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VOLUME DE CRÉDITOS “TREES” POTENCIAL (MILHÕES DE TONELADAS DE CO2EQ)

Mensurados² Projetados³

Estado 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 Total

Acre 11,0 0,9 12,8 14,6 16,4 2,9 5,3 7,7 71,4

Amapa 0,0 0,6 0,6 0,7 0,7 0,2 0,2 0,3 3,2

Amazonas 18,3 8,3 25,6 32,8 40,1 5,4 15,1 24,7 170,3

Maranhão -5,3 2,2 5,5 8,9 12,3 4,2 7,6 10,9 46,3

Mato Grosso 22,0 -13,1 31,1 40,3 49,4 11,3 23,5 35,7 200,1

Pará 36,9 26,9 51,7 66,4 81,1 8,9 28,5 48,1 348,5

Rondônia 23,1 29,1 31,7 34,3 36,9 3,3 5,9 8,5 172,8

Roraima 3,8 4,3 5,6 6,9 8,2 1,1 2,5 3,8 36,2

Tocantins4 17,2 n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a. n.a.

Amazonia Legal 127,0 59,1 164,6 204,9 245,1 37,2 88,4 139,7 1.048,8

Tabela 1. Créditos de REDD+ jurisdicional potenciais¹ nos estados da Amazônia Legal até o final de 2030. 

¹Usando o padrão TREES, ano civil e um período de referência de 2018-2022 para todos os estados, exceto Tocantins, que usou 2015-2019.
²Emissões de desmatamento estimadas a partir de dados do PRODES e usando dados DETER em 2024. Estimativas de emissões de incêndios florestais derivadas dos mapas de incêndios do MapBiomas e dos
fatores de emissão do FREL.
³Com base na premissa de uma redução de 90% nas emissões anuais de 2018 a 2022 a ser alcançada até 2030, com uma redução linear começando no ano de menor emissão (2023 ou 2024).
O volume de créditos potenciais para 2023 é a soma dos créditos potenciais de 2020-2023; os créditos potenciais para 2024-2030 não foram estimados devido ao período de referência diferente.4
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RECEITA POTENCIAL PELA VENDA DE CREDITOS JREDD+ (USD MILHÕES)

Mensurados Projetados

Estado 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 Total

Acre $ 110  $ 9 $ 128 $ 146 $ 164 $ 29  $ 53  $ 77  $ 714 

Amapa $ (0) $ 6  $ 6  $ 7 $ 7  $ 2  $ 2  $ 3  $ 32 

Amazonas $ 183 $ 83  $ 256  $ 328  $ 401  $ 54  $ 151  $ 247  $ 1.703 

Maranhão $ (53) $ 22  $ 55  $ 89  $ 123  $ 42  $ 76  $ 109  $ 463 

Mato Grosso $ 220  $ (131)  $ 311  $ 403  $ 494  $ 113  $ 235  $ 357  $ 2.001 

Pará $ 369  $ 269  $ 517  $ 664  $ 811  $ 89  $ 285  $ 481  $ 3.485 

Rondônia $ 231  $ 291  $ 317  $ 343  $ 369  $ 33  $ 59  $ 85  $ 1.728 

Roraima $ 38  $ 43  $ 56  $ 69  $ 82 $ 11  $ 25  $ 38  $ 362 

Tocantins $ 172  n.a.   n.a.   n.a.   n.a.   n.a.   n.a.   n.a.   n.a. 

Amazônia Legal $ 1270  $ 591  $ 1.646  $ 2.049  $ 2.451  $ 372  $ 884  $ 1.397  $ 10.488 

Tabela 2. Receita ($USD) potencial da venda de créditos JREDD+ pelos estados da Amazônia Legal até o
final de 2030 a um preço de $10/tCO2eq.

Observação: leva de 2 a 3 anos para que as reduções de emissões sejam certificadas como créditos e vendidas.
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O mercado voluntário de carbono está
recuando justamente quando os estados
brasileiros estão se preparando para
emitir e vender um grande volume de
créditos

O volume e o preço dos créditos no mercado voluntário caíram
novamente em 2024, pois a confiança nos créditos continua a cair, em
parte devido a evidências de superestimação de seus benefícios
climáticos²⁷ e consulta inadequada de projetos privados de REDD+.
O total de transações globais de créditos de carbono voluntários em
2024 foi reduzido para 84 MtCO2e em relação ao pico de 516MtCO2e
em 2021. Embora os créditos de carbono florestal e de uso da terra
tenham permanecido em torno de 37 MtCO2e no período de
2023-2024, eles diminuíram do pico de 227 MtCO2e em 2021²⁸.
Observe que os estados de PA, TO, AC e MT, conforme mostrado
anteriormente, sozinhos poderiam oferecer créditos já em 2026 acima
dos níveis atuais de comércio global.
O JREDD+, devido à sua alta integridade climática e social, representa
uma resposta à crise de confiança nos créditos de carbono florestal,
abrindo a demanda por transações voluntárias. Portanto, o JREDD+
não deve ser prejudicado por barreiras regulatórias internas, o que
reforça a urgência da regulamentação da Lei 15.042, que estabelece o
Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões.
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A fim de fechar grandes negócios para a
venda de créditos de alta integridade dos
programas J-REDD+ do Brasil a caminho
da COP 30, complementando e
beneficiando-se do foco atual no novo
“Tropical Forest Forever Fund”, o governo
brasileiro deve estar preparado para:

A COP 30 É UMA
OPORTUNIDADE PARA
DESBLOQUEAR O
MERCADO DE CARBONO
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Chamar a atenção para a alta integridade dos créditos
de J-REDD+, superar os mal-entendidos significativos
sobre como o JREDD+ funciona e divulgar o progresso
que os estados brasileiros já fizeram para cumprir a
rigorosa inclusão social e estimativa de crédito do
padrão TREES.
Deixar claro que os programas J-REDD+ são compatíveis
com projetos de carbono de florestas privadas e
totalmente alinhados com as metas da COP 30 e da
NDC do Brasil.

Aumentar confiança:
Deixar claro para os estados brasileiros que eles terão
acesso a transações em negócios do Artigo 6.2 do Acordo
de Paris se o Brasil exceder sua meta de reduções para
2030 estabelecida na sua NDC. Com a perspectiva de
preços mais altos para seus créditos JREDD+, como é
esperado pelo Artigo 6.2, os estados podem fazer mais
para reduzir as emissões.
Em um cenário, um limiar de redução de emissões poderia
ser estabelecido para os estados, vinculado às reduções
mínimas de emissões e aumentos nas remoções que serão
necessários para atingir a meta de Contribuição
Nacionalmente Determinada (NDC) do Brasil para 2030
nos termos do Acordo de Paris; os estados poderiam
transacionar suas reduções de emissões além desse limiar
como parte de um programa nacional para a transferência
internacional de resultados de mitigação (ITMOs) nos
termos do Artigo 6 do Acordo de Paris.

Criar oportunidades para créditos
JREDD+ estaduais no Artigo 6.2:
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A Petrobras poderia liderar um grupo de empresas de petróleo e gás natural que,
durante a COP 30, se comprometesse a comprar créditos JREDD+ equivalentes a uma
pequena porcentagem de suas emissões de “escopo 3” (provenientes da combustão
de seu petróleo e gás). 
Por exemplo, um volume de compras equivalente a 1% das emissões de escopo 3 de
todo o setor de gás e petróleo aumentaria em dez vezes a demanda atual por
créditos de uso da terra no mercado voluntário.

1998

O papel da Petrobras

20



Inserir os programas J-
REDD+ no comércio
internacional

O J-REDD+ oferece uma oportunidade para que as iniciativas da
cadeia de suprimentos destinadas a reduzir o desmatamento,
atualmente focadas em datas de corte de desmatamento em nível
de propriedades rurais, estabeleçam um vínculo com as reduções
de desmatamento regional e com as políticas públicas por trás
dessas reduções.

As iniciativas da cadeia de suprimentos contra o desmatamento,
como a Moratória da Soja e o regulamento de desmatamento da
União Europeia (EUDR), não têm como reconhecer ou apoiar as
reduções regionais do desmatamento.
As relações comerciais de commodities agrícolas poderiam trazer
benefícios financeiros para o Brasil por meio da venda de créditos de
carbono J-REDD+ a parceiros comerciais, seja no contexto de
estratégias voluntárias de descarbonização ou para o cumprimento
de metas obrigatórias.
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Em um exemplo ilustrativo, o Brasil poderia fechar uma parceria com a China para
florestas, alimentos e clima, lançada durante a COP 30, que reconhece os programas J-
REDD+ como abordagens sistêmicas para solucionar o desmatamento e a degradação
florestal.

A relação comercial de alimentos entre o Brasil e a China é a maior do mundo. A China
poderia reconhecer os programas J-REDD+ dos estados brasileiros, que incluem grandes
exportadores de soja e carne bovina, investindo nesses programas por meio da compra
de créditos.
A demanda chinesa atual por carne bovina de animais precoces, chamada de
“BoiChina²⁹” e motivada pela preocupação chinesa com a doença da “vaca louca”
(encefalopatia espongiforme bovina), está alinhada com a intensificação e a maior
produtividade dos sistemas de produção pecuária no Brasil, uma das principais
prioridades nacionais do programa “Caminho Verde³⁰”. A BoiChina, ao promover animais
precoces, também reduz a densidade do metano produzido pela fermentação entérica -
algo que ainda não foi contabilizado nessa relação comercial.
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Essa proposta Brasil-China
está sendo discutida com
a participação dos estados
brasileiros.
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As estimativas de trajetórias históricas e futuras de áreas de florestas
secundárias, maduras, e degradadas em toda a região pan-amazônica
e as emissões e remoções associadas a essas tendências foram
baseadas na literatura científica e em dados oficiais sempre que
possível. O cenário SCFA desenvolvido aqui é apenas uma das muitas
possíveis trajetórias SCFA de perda, degradação e recuperação da
floresta. Nós o fornecemos como um exemplo ilustrativo da magnitude
potencial do SCFA e das possíveis receitas de curto prazo que o JREDD+
poderia proporcionar se esse cenário fosse implementado.

Este Policy Brief apresenta um resumo dos resultados de um estudo que
estamos em processo de publicação na literatura de revisão por pares.

Desmatamento:

A tendência futura de desmatamento foi baseada na área de
desmatamento anual estimada pelo programa PRODES do INPE (2024)
no Brasil e pelo MapBiomas (2024) para os outros países.

Para o cenário BAU, presumimos que a área média anual de
desmatamento para o período 2017-2021 continuaria até 2050.

No cenário SCFA (CS), usamos essa mesma média histórica,
desacelerando em 90% em uma trajetória linear entre 2023 e 2030, em
95% de 2031 a 2040 e em 98% de 2041 a 2050.

NOTAS DE REFERÊNCIAS
Incêndio florestal:

No cenário BAU, as estimativas da área de incêndios florestais foram
baseadas em medições feitas por Matricardi et al. (2020, extrapoladas
para a PanAmazônia) para o período 1986-2000 e por Brando et al.
(2020, extrapoladas para a PanAmazônia, cenário climático R8.5) para o
período 2001-2050. Nesse cenário, assumimos que 80% das florestas
queimadas são subsequentemente desmatadas (Matricardo et al. 2020),
que as florestas perdem 36% de sua biomassa após os incêndios (o que
pressupõe algum fogo recorrente) e que as florestas queimadas
acumulam 1,5 tC/ha/ano por 12 anos após o incêndio.

No cenário CS, assumimos os mesmos valores históricos do cenário BAU ,
mas com desaceleração linear de 90% de 2023 a 2030, 95% de 2031 a
2040 e 98% de 2041 a 2050.

ANEXO 1. DADOS E PREMISSAS USADOS PARA ESTIMAR A MAGNITUDE DO
CENÁRIO DE SOLUÇÃO CLIMÁTICA PARA A FLORESTA AMAZÔNICA



Exploração madeireira:

Estimamos a área de degradação devido à exploração madeireira
predatória com base em Nepstad et al. (1999) e Asner et al. (2005)
extrapolados para a Pan-Amazônica, com os mesmos níveis de perda e
acúmulo de biomassa que após o fogo. Assim como no caso do fogo,
assumimos que 80% das florestas exploradas são posteriormente
desmatadas (Matricardo et al. 2020). No cenário CS, presumimos uma
mudança para a extração de madeira de baixo impacto na mesma
proporção que as reduções no desmatamento; como resultado, a
porcentagem da área florestal extraída que é posteriormente
desmatada diminui à medida que o setor madeireiro continua sua
mudança para a extração de baixo impacto e à medida que a área de
desmatamento diminui.

Efeitos de borda da floresta:

Estimamos a área de degradação da borda da floresta com base no
estudo Matricardi et al. 2020 extrapolado para a PanAmazônia. No
cenário CS, presumimos que a área de floresta afetada por efeitos de
borda diminuirá linearmente em conjunto com a área de desmatamento
no cenário CS. A perda e o acúmulo de biomassa são iguais aos do
incêndio florestal.

Florestas secundárias:

A mudança histórica na área de vegetação secundária para a
PanAmazônia foi baseada no MapBiomas (2024). No cenário BAU, supõe-
se que essa tendência histórica continue no futuro, com pequenos
ganhos líquidos na área a cada ano, pois o abandono supera o
desmatamento ou a queima. No cenário CS, supomos que a perda anual
de floresta secundária diminua pela metade, resultando em uma área
de floresta secundária que está se expandindo muito mais rapidamente
do que no cenário BAU. Supomos que as florestas secundárias
acumulam, em média, 2,4 tC/ha/ano durante 20 anos.
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